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Câmara Municipal de Jussara
Decreto

CÄMARA MUNICIPAL DE JUSSARA
ESTADO DA BAHIA
PRACA MÄXIMO GUEDES,SIN
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DECRETO N° 02/2021, DE 05 DE ABRIL DE 2021.

A CÄMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUSSARA - BA, por intermedio
do seu representante legal, no uso de suas atribuigöes legais e, CONSIDERANDO que a
Administragäo Püblica deve obedecer aos prineipios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiencia, conforme determina o artigo 37 da Constituigäo
Federal;

. 2

CONSIDERANDO que & licito:'a Cämara Municipal declarar a nulidade, por vicio
formal, de seus atos, ou seja, pela falta de observäncia de formalidades essenciais;

CONSIDERANDOo art. 53 da Lei n° 9.784/99, o qual dispöe que "A Administragäo
deve anular seus pröprios atos, quando eivados de vicio de legalidade...”;

o

CONSIDERANDOo teor das Sümulas 346 e 473 do Supremo Tribunal Federal que
dizem, respectivamente que "A administragäo püblica pode declarar a nulidade dos seus

pröprios atos" e que "A administragäo pode 'anular seus pröprios atos, quando eivados
de vicios que possam vir a se tornarem ilegais, porque deles näo se originam direitos...";

CONSIDERANDOo teor das Sumulas volvidas nas linhas preteritas e ainda que na
administragäo püblica a sua atividade estä vinculada ao principio da legalidade, ou seja,
a administragäo püblica sö pode fazer o que a lei expressamente permite;

o

CONSIDERANDO que sendo a administragäo püblica vinculada & estrita legalidade,
logo se presume que seus atos estäo em consonäncia com o ordenamento juridico,
entretanto podem ocorrer vicios levando a administragäo püblica a rever atos que
colocou no mundo jurfidico buscando um aperfeigoamento com base no principio da
legalidade e do interesse püblico;

CONSIDERANDO que este exercicio chama-se autotutela, que pode resultar na
extingäo do ato administrativo via anulagäo;e revogacäo ou validar o ato via
convalidacäo;

CONSIDERANDOa orientagäo doutrinäria dos que defendem que anular consiste em
dever do Estado-Administragäo, que näo hä poder discricionärio, baseiam-se nos
principios da legalidade, da seguranga juridica e da boa-f& do administrador dos quais
säo adeptos dessa tese autores como, Carlos Ari Sundfeld e Celso Antönio Bandeira de
Melo;]

a

CONSIDERANDO que hä a necessidade de se preservar o direito constitucional’ de
todo contratado de ter acesso a ampla defesa e ao contraditörio, conforme estabelecido
no Art. 5°, LV, da CF/88 e Art. 78, parägrafo ünico da lei 8.666/93;
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DECRETA
Art. 1° - Fica anulado o TERMO DE RESCISÄO UNILATERAL DO CONTRATO
ADMINISTRATIVO N° 001/2021 publicado neste Diärio Oficial em 12'de Abril de
2021, segunda-feira, Ano XI —Edigäo n? 00144, Caderno 1, vez que decorreu da

o

violagäo dos principiosdo contraditörio e da ampla defesa, conforme determina o Art.
78, $ ünico da Lei 8666/93.

Art. 2° - Torna sem efeito a Publicagäo realizada,neste Diärio Oficial em 12 de Abril de
2021, segunda-feira, Ano XI — Edigäo.n° 00144, Caderno 1, tombada sob a descrigäo
“TERMO DE RESCISÄO UNILATERAL DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N°
001/2021”.

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, revogando as
disposigöes em conträrio.

Jussara — Ba, 05 de Abril de 2021.
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Jailton Antönio dos Reis
Presidente
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